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riscas em ambas as direcções, deverão ser cor-
tadas quatro partes iguais ao longo da linha cen-
tral, perpendicularmente a cada um dos lados;

c) Produtos constituídos por duas ou mais peças
diferentes (por exemplo, conjunto de mesa cons-
tituído por toalha e guardanapos) — devem ser
colhidas amostras representativas de cada uma
das peças (por exemplo, uma parte da toalha
e um guardanapo).

3 — Para os produtos de dimensão ou de massa redu-
zida (por exemplo, lenços de algibeira ou luvas),
colhem-se pelo menos três exemplares, tomados ao
acaso.

II — Tecido ou malhas

1 — Para os tecidos ou malhas em peça, corta-se um
retalho a toda a largura, numa das extremidades da
peça, com o comprimento de, pelo menos, 0,4 m.

2 — Se o tecido for constituído por diferentes fios
formando um desenho, a amostragem deve ser feita por
forma que a amostra para laboratório contenha, pelo
menos, uma repetição completa do desenho no sentido
da teia e da trama.

3 — Para as fitas e passamanarias, corta-se o retalho
a toda a largura, com massa não inferior a 10 g.

III — Fios

1 — Se a unidade de venda tiver uma massa inferior
a 10 g, colhem-se, ao acaso, pelo menos três exemplares
e tantos quantos necessários para perfazer pelo menos
10 g. A amostra para laboratório é constituída pelo con-
junto dos exemplares colhidos.

2 — Se a unidade de venda tiver uma massa com-
preendida entre 10 g e 100 g, colhe-se um só exemplar.

3 — Se a unidade de venda tiver uma massa com-
preendida entre 100 g e 500 g, colhe-se pelo menos
20 g no início do enrolamento e igual quantidade no
fim.

4 — Se a unidade de venda tiver massa superior a
500 g, colhem-se duas porções de fio com, pelo menos,
20 g cada uma, em duas zonas distanciadas de um com-
primento de fio correspondente à massa de, pelo menos,
400 g.

IV — Cordas e cordéis

Colhem-se duas porções, cada uma com o compri-
mento mínimo de 20 cm e com massa não inferior a
20 g, uma no início do enrolamento e outra no fim.

V — Fibras soltas não orientadas

(por exemplo, fibras em fardos)

Toma-se um exemplar do produto e subdivide-se idea-
lmente em cinco camadas de massa aproximadamente
igual; de cada camada colhem-se duas porções de fibras
com, pelo menos, 10 g cada uma, em zonas suficien-
temente afastadas e em diferentes posições nas várias
camadas. As 10 porções colhidas devem manter-se sepa-
radas e constituem a amostra para laboratório.

VI — Fibras soltas orientadas

(por exemplo, fibras em véu, manta, fita ou mecha)

1 — Quando o material se apresentar em rolos, ini-
cia-se o desenrolamento e colhem-se três porções na
parte inicial, devidamente distanciadas segundo a lar-
gura, com uma massa de, pelo menos, 10 g, cada uma;
continua-se a desenrolar e colhem-se mais três porções
na parte intermédia do rolo, em posições diferentes das
primeiras; repete-se a colheita de mais três porções na
parte final do rolo, procedendo-se como anteriormente.
As nove porções assim obtidas devem manter-se sepa-
radas e constituem o exemplar a analisar.

2 — Quando o material se apresentar em potes, bobi-
nas, entre outros (nomeadamente fita de carda, de lami-
nador, de penteadeira, entre outras), colhe-se nas duas
extremidades e no centro um segmento abrangendo toda
a secção, com comprimento não inferior a 20 cm e massa
não inferior a 10 g. Os três segmentos colhidos devem
manter-se separados e constituem o exemplar a analisar.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 694/2005
de 22 de Agosto

Pela Portaria n.o 398/95, de 3 de Maio, foi conces-
sionada a Maria Inês Kindler de Barahona a zona de
caça turística de São Domingos da Ordem (processo
n.o 1505-DGRF), situada no município de Évora, válida
até 14 de Julho de 2005.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 202/2004,
de 18 de Agosto, em conjugação com o estipulado na
alínea a) do artigo 40.o do citado diploma, manda o
Governo, pelo Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, renovável automaticamente por um único
e igual período, a concessão da zona de caça turística
de São Domingos da Ordem (processo n.o 1505-DGRF),
abrangendo vários prédios rústicos sitos na freguesia
de Nossa Senhora de Machede, município de Évora,
com a área de 3814 ha.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 15 de Julho de 2005.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 9 de Agosto de 2005.

Portaria n.o 695/2005
de 22 de Agosto

Pela Portaria n.o 357/94, de 7 de Junho, alterada pela
Portaria n.o 994/94, de 12 de Novembro, foi conces-
sionada à Sociedade Agrícola Rodrigo da Silveira e
Filhos, L.da, a zona de caça turística da Bela Palha e
Tourega (processo n.o 1427-DGRF), situada no muni-
cípio de Arraiolos.
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A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de um prédio rústico com a área
de 65 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 11.o e 160.o

e na alínea a) do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 202/2004,
de 18 de Agosto, e ouvido o Conselho Cinegético
Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o É anexado à zona de caça turística criada pela
Portaria n.o 357/94, de 7 de Junho, alterada pela Portaria
n.o 994/94, de 12 de Novembro, um prédio rústico sito
na freguesia de Vimieiro, município de Arraiolos, com
a área de 65 ha, ficando a mesma com a área total
de 1328 ha, conforme planta anexa à presente portaria
e que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos, relativa-
mente a terceiros, com a instalação da respectiva
sinalização.

3.o A sinalização dos terrenos agora anexados deve
obedecer ao disposto no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002,
de 25 de Outubro, com a redacção que lhe foi conferida
pela Portaria n.o 45/2004, de 14 de Janeiro.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 9 de Agosto de 2005.

Portaria n.o 696/2005
de 22 de Agosto

Pela Portaria n.o 784/2000, de 18 de Setembro, foi
renovada até 15 de Junho de 2015 a zona de caça asso-
ciativa da Moçarria (processo n.o 1308-DGRF), situada
no município de Santarém, concessionada ao Clube de
Caça da Moçarria.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de alguns prédios rústicos com a área
de 6 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o e na alí-

nea a) do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de

18 de Agosto, e ouvido o Conselho Cinegético Muni-
cipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa renovada
pela Portaria n.o 784/2000, de 18 de Setembro, vários
prédios rústicos sitos na freguesia de Moçarria, muni-
cípio de Santarém, com a área de 6 ha, ficando a mesma
com a área total de 769 ha conforme planta anexa à
presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos, relativa-
mente a terceiros, com a instalação da respectiva
sinalização.

3.o A sinalização dos terrenos agora anexados deve
obedecer ao disposto no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002,
de 25 de Outubro, com a redacção que lhe foi conferida
pela Portaria n.o 45/2004, de 14 de Janeiro.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 9 de Agosto de 2005.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E ENSINO SUPERIOR

Portaria n.o 697/2005
de 22 de Agosto

A requerimento da ENSILIS — Educação e Forma-
ção, S. A., entidade instituidora do Instituto Superior
de Línguas e Administração de Lisboa, cuja criação foi
autorizada, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 100-B/85, de
8 de Abril, pelo despacho n.o 127/MEC/86, de 21 de
Junho, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 146, de 28 de Junho de 1986;

Considerando o disposto na Portaria n.o 893/93, de
16 de Setembro, alterada pela Portaria n.o 140/2001,
de 1 de Março;

Instruído, organizado e apreciado o processo nos ter-
mos do artigo 67.o do Estatuto do Ensino Superior Par-


